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Introdução - resumo

Um dos temas mais familiares da filosofia pragmática é a idéia de que crença é uma disposição para agir ou um hábito de ação. Peirce retirou-a de Alexander Bain e a tornou um dos pilares de seu pragmatismo. Desde então ela vem sendo associada à essência das doutrinas do pragmatismo clássico. Na filosofia analítica, a tese de que a crença é uma disposição para agir tem sido igualmente influenciadora e bastante discutida desde Ramsey até a contemporânea  filosofia funcionalista da mente.

 Nesse texto, desejo mostrar que, embora seja uma linha comum entre vários pragmáticos ou doutrinas inspiradas no pragmatismo, o tema da crença como disposição para agir é tratado de maneira diferente (entoado em diferentes melodias) pelos vários interpretes filosóficos. 

 Todo um livro poderia ser dedicado a este tópico. Vou me limitar às idéias de Peirce, James, Ramsey, aos funcionalistas contemporâneos e Isaac Levi. Dependendo de como interpretam este tema, os filósofos podem enfatizar mais ou menos o papel da prática e da teoria em suas respectivas avaliações sobre pensamento, verdade e investigação. Quando enfatizam o primeiro, eles constituem o que  denomino teórico-pragmáticos, quando eles enfatizam o último, os denominarei práxis-pragmáticos. Considero a primeira variedade mais simpática do que a outra, e defendo o lado dos pragmáticos teóricos.  

1. Bain, Peirce e a máxima pragmática.

É fato conhecido que Peirce tirou sua definição de crença daquela de Alexander Bain (Fisch 1954), da qual tomou conhecimento nas discussões do Clube Metafísico:

[1] “Particularmente, ele (Nicholas St. John Green) sempre realçava a importância de se aplicar a definição de crença de Bain, como “aquilo sobre o qual o homem está preparado para agir”. Desta definição, o pragmatismo não é nada mais do que um corolário: portanto estou disposto a considerá-lo o avô do pragmatismo” (Peirce, C.P 5.12, 1907).

Este tipo de definição nos parece hoje tão comum que se torna difícil acreditar que como pode ter sido considerada tão nova e excitante naquela época. Antes de Bain, e especialmente em Hume, crença era definida como a particular intensidade de uma idéia na mente, portanto como um estado necessariamente consciente e “incidental”. Esse tipo de concepção ainda está presente no fim do século XIX, por exemplo, na concepção de crença de Cardinal Newman (1870) como uma aceitação mental ou na concepção defendida por Walter Bagehot (1878) como um determinado tipo de sentimento consciente ou “emoção de convicção”. Contrário a este tipo de concepção, Bain como fisiologista e psicólogo, atou a crença fortemente ao sistema motor e à vontade e à ação. 

 [2] “Será prontamente reconhecido que o estado da mente chamado crença é, em muitos casos, um comprometimento à nossa atividade. Mas pretendo ir mais longe, e afirmar que a crença não tem significado a não ser com referência a nossas ações: a essência, ou conseqüência é tal que a coloca na região da vontade”. (Bain, 1859, p. 568).

Dizer que a crença é um hábito é implicar que a crença não é necessariamente consciente:

 [3] "A crença não é um modo momentâneo da consciência: é um hábito da mente que, essencialmente, dura algum tempo e que é em grande parte (pelo menos) inconsciente: e tal como outros hábitos, é (até que se depare com alguma surpresa que principia sua dissolução) perfeitamente auto-satisfatória. A dúvida é um gênero totalmente contrário. Não é um hábito, mas privação de um hábito. Ora, a privação de um hábito, a fim de ser alguma coisa, deve ser uma condição de atividade errática que de alguma forma precisa ser superada por um hábito” ('Peirce, What Pragmatism Is', CP 5.417).

Mas qual é a natureza da prontidão para agir ou disposição na qual consiste a crença? Peirce é claro sobre o fato de a disposição não é uma atualização, mas uma potencialidade.  A crença não é um conjunto de comportamentos atuais, mas de comportamentos possíveis. Peirce insiste que os hábitos são potencialidades que não são atualizadas. Isto porque todo hábito implica na existência de uma lei ou fato geral, que tem o caráter de um “would be” ou, na terminologia moderna, de um condicional contrafatual. 

 [4] “Porque todo hábito tem ou é, uma lei geral. Aquilo que é verdadeiramente geral se refere ao futuro indefinido porque o passado contém somente uma determinada coleção dos tais casos que ocorreram. O passado é um fato atualizado. Mas um geral (fato) não pode ser completamente atualizado. Ele tem uma potencialidade e seu modo de ser é esse in futuro. O futuro é potencial, não atual. (“Minute Logic”, CP 2.148, 1902).

     Ora Peirce é cauteloso em não afirmar que crença seja qualquer tipo de hábito ou disposição (tal qual a disposição de espirrar quando se pega um resfriado). Duas características distinguem a crença de outros tipos de disposições. Primeiro crença é “ativa na imaginação”. 

[5] O que particularmente distingue uma crença geral, ou opinião, tal como uma conclusão inferencial de outros hábitos é ser ativa na imaginação. Se eu tenho o hábito de colocar primeiro minha perna esquerda na calça antes da direita, quando imagino estar vestindo minhas calças, provavelmente não pensaria definitivamente colocar primeiro a perna esquerda. Mas se eu acredito que o fogo possa ser perigoso, e imagino um fogo explodindo perto de mim, também imaginarei que vou pular para trás. Ao contrário – e este é o ponto mais importante – um hábito-crença simplesmente criado na imaginação, como quando eu considero como deveria agir de circunstâncias imaginárias, deverá igualmente afetar minha verdadeira ação se aquelas circunstâncias se realizassem (Minute Logic, CP 2.148, 1902).

Em segundo lugar, Peirce conecta rigorosamente a existência deste hábito como uma disposição para agir nos modos que tornariam a proposição verdadeira. A crença é um hábito de reagir de uma determinada maneira em direção à verdade de uma dada proposição. 

[6] "Uma crença em uma proposição é um hábito controlado e sustentado de agir de modo a ser produtivo para os resultados desejados somente se a proposição for verdadeira". (“New Elements”, EP 2:312, 1904)

Veremos que esses ingredientes, o elemento contrafatual e o elemento verdade, são centrais para outras análises disposicionais.  

Ora, por que a definição de Bain é tão importante para o pragmatismo? Porque ela define crença não por meio de suas causas, não como um determinado modo de sentimento, mas por meio de seus efeitos sobre nossas ações. O espírito da máxima pragmática é claramente o mesmo:   

[7] “Considerar que efeito - imaginavelmente possíveis de alcance prático - concebe que possa ter o objeto de nossa concepção. A concepção desses efeitos corresponderá ao todo da concepção que tenhamos do objeto" (“How to make our ideas clear” CP 5.404).

E Peirce ilustra precisamente o que ele significa com o exemplo de alguma coisa dura:

[8] Evidentemente, que ela não será riscada por muitas outras substâncias. Toda a concepção dessa qualidade assim como a de qualquer outra, confunde-se com seus efeitos concebíveis [CP, 5.403]. 

A máxima pragmática é um método de clarificação de proposições (uma proposição é clarificada ao se listar as conseqüências experienciáveis que esperamos que a proposição tenha se for verdadeira) e ela incorpora a teoria do significado: as proposições que realmente têm significado são aquelas cujos efeitos podemos apontar.o 

       O que são, entretanto, os “efeitos” de nossas crenças e concepções? São eles partes particulares de comportamentos ou ações, num sentido amplo? Peirce não pretendia dar uma definição comportamental de crença. O que ele significava por “efeitos” eram efeitos cognitivos, outras  concepções e outras crenças. 

       É essencial para entender a concepção de crença de Peirce que nos lembremos que para ele que as crenças são conectadas com outras crenças através de um processo de raciocínio, de inferência, e de investigação. Isto significa, primeiro, que não há tal coisa como uma crença tomada isoladamente de outras crenças, e que uma crença ganha sua identidade e seu significado através de seus links inferenciais com as outras crenças para as quais ela conduz e das quais procede. Em segundo, isto significa que a crença é individualizada através de sus objetivo ou propósito que é a verdade. A Fixação das crenças notoriamente descreve este processo como a seqüência: irritação da surpresa ou dúvida, investigação e satisfação do alívio.      

         Ora, encontramos um obstáculo: investigação como uma forma de fixação da crença através da inferência, é uma atividade dotada de propósito que tem a verdade como objetivo. Mas como podemos reconciliar isto com a reivindicação de que a crença é uma disposição ou hábito? Porque uma disposição, diferentemente de uma ação, não é nem intencional nem voluntária. Não temos controle sobre nossos hábitos, ou pelo menos, não sobre os processos aos quais eles conduzem. Como podemos reconciliar o elemento passivo da crença com o elemento ativo? Esse é o problema clássico que não nasceu com o pragmatismo. E ele será, de fato, a fonte do maior conflito dentro da escola pragmática, alguns pensadores insistindo mais no lado ativo da crença do que no passivo.

        Podemos tornar esta pergunta mais acurada: Peirce seria voluntarista com relação à crença como Descartes ou Newman, ou seria um não voluntarista como Hume ou Locke? De um lado, não podemos escolher um número para nossas crenças, nem podemos alterá-las de acordo com nossas disposições para agir. Portanto não podemos escolher para acreditar. De outro lado, a conduta da investigação é essencialmente ativa e controlada, e seus outputs são crenças. A maior parte das descrições de investigação de Peirce sugerem que a crença é para ele o produto de uma atividade da arte do sujeito e uma atividade controlada. Raciocínio é uma questão de controle, e raciocínio de acordo com os padrões da lógica é uma questão de autocontrole. Caso contrário, seria uma seqüência bruta de eventos e não poderia ser submetida à crítica. 
 Dúvida, suspensão de juízo, e investigação pressupõe uma atividade e uma forma de deliberação. Ora, disso não decorre que possamos “decidir a acreditar”, usando a frase de Bernard Williams, ou acreditar naquilo que porventura queiramos, e que sejamos livres para acreditar no sentido no qual somos livres para agir. A esse respeito, Peirce afirma:

[9] [O investigador] está submetido à compulsão de acreditar naquilo que ele acredita… à medida que o tempo passa, a crença de um homem usualmente muda de uma maneira da qual ele não pode resistir. A força que muda a crença de um homem é… em todos os casos, denominada um ganho of experiência. “(MS 1342, CP 1. 129, 1905) 

        A crença não é voluntária porque somos forçados a acreditar o que é justificado por nossa evidência. Fazer o contrário seria sonho ou raciocínio enganoso. Aquilo que Peirce denomina “raciocínio enganoso” é precisamente o raciocínio que não é levado com o objetivo de se obter a verdade. (CP. I, 57-58). Peirce define investigação como o processo de estabilização ou determinação da crença. Mas não é qualquer tipo de determinação que pode fixar a crença de forma apropriada, caso contrário a crença obtida através de métodos como doutrinação, drogas ou tortura poderia ser “determinada”. Por outro lado, os maus métodos de fixação da crença tais como tenacidade ou o método da autoridade poderiam fixar a crença. Mas somente a crença que for controlada pelo desejo apropriado de obter a verdade é tipo apropriado de crença a se ter. As únicas crenças apropriadas não são aquelas “agradáveis” à razão, mas aquelas que concordam com a experiência. Isto porque, como veremos, Peirce não podia concordar com a doutrina de William James do “vontade de acreditar”. 

      Portanto o que é voluntário e não voluntário na crença, de acordo com Peirce? O que não é voluntário é o fato de que obtemos nossas crenças dependendo de nossas evidências. Isso não é inventado por nós, mas forçado sobre nós. Isso não é simplesmente um fato sobre crença, mas também uma norma: nós devemos acreditar de acordo com o que a evidência nos apresenta. A esse respeito Peirce aprova a doutrina conhecida como  evidencialismo, que é simplesmente o que é freqüentemente chamado de “regra para a ética da crença de Locke”: um homem deveria acreditar somente na proporção da evidência da qual ele tem a seu dispor.  The norm that one should believe according to evidence is also forced upon us. A norma de que uma pessoa deveria acreditar de acordo com a evidência também é forçada sobre nós. Mas o pesquisador, tão logo, ele reconhece esta norma, tem uma forma de controle sobre sua crença; Ele pode tomar determinadas decisões sobre ela: ele pode duvidar dela, pode abandoná-la ou mantê-la firmemente. É nesse sentido que a crença é ativa. Portanto há um lado passivo da crença, que acompanha seu caráter habitual ou disposicional, mas há também um lado ativo que acompanha sua natureza como comprometimento do pesquisador. 

       Ora qual é o relacionamento da crença com a verdade? Nós vimos que a crença é uma disposição para agir se a crença for verdadeira [citação 6]. Portanto, a verdade é internamente relacionada à crença. Mas isto também é frágil. A verdade é também o verdadeiro objeto da investigação, assim está externamente atada à crença.
 E, como é bem conhecido, a verdade é o “objetivo final da investigação”, ou o seu fim. Não vou entrar aqui nas dificuldades de se interpretar a concepção de verdade de Peirce (ver Misak 1991). 

       Se interpretarmos a concepção de verdade de Peirce como idealista (verdade é relativa ao ideal da comunidade de pesquisadores que convergiria ou convergirá para ela no final da investigação
) ou como realista (verdade é uma correspondência idealizada com a realidade última), duas coisas ficam claras:

a) a verdade para Peirce é objetiva, não relativa. 

b) a verdade é uma norma ou valor independente 

A segunda característica é a mais importante para nossos propósitos aqui. Em nenhum lugar a versão do pragmatismo de Peirce se mostra comprometida com a idéia de que valores práticos possam sobrepujar os teóricos. Isso está intimamente relacionado com sua posição evidencialista. Em nenhum lugar Peirce diz que poderíamos escolher no que acreditar ou orientar nossas concepções de acordo não com a evidência ou verdade, mas  e acordo com utilidade ou interesses práticos. Os únicos “efeitos” ou “conseqüências” de crenças que Peirce considera são epistêmicos, não práticos ou escalados com outros valores outros além da verdade ou experiência. Valores intelectuais ou teóricos sempre sobrepujam os práticos e são sempre distintos. Quando se considera ciência, Peirce diz claramente que nada tem a ver com crença e ação. O verdadeiro propósito da crença é o conhecimento real, ou a determinação da opinião em verdade firme e estável.  

[10] “Eu asseguro que o que é verdadeiramente chamada crença, isto é, a adoção de uma proposição como uma ktéma es aei usando a vigorosa frase do Doutor Carus, não tem lugar em ciência absolutamente. Nós acreditamos na proposição em relação à qual estamos prontos para agir. Crença plena é prontidão para agir em relação a uma proposição em crises vitais, opinião é prontidão para agir em questões relativamente insignificantes. Mas ciência pura não tem nada a ver com ação. As proposições que ela aceita, ela meramente insere na lista de premissas que pretende usar. Nada é vital para a ciência, nada pode ser. Suas proposições aceitas, entretanto, não são mais do que opiniões, e toda a lista é provisória. O homem científico não está minimamente atado às suas conclusões”. (Reasoning and the Logic of Things, CP 1.635, 1898) 

Isto é o que pragmáticos pós-modernos, tais como Rorty, desgostam em Peirce, e por isso não querem chamá-lo de pragmático. Mas Peirce era um pragmático, embora eu gostaria de denominá-lo um pragmático orientado para teoria. 

2. James e a vontade de acreditar 

         As coisas não são semelhantes com James. Superficialmente James parece ter adotado a concepção de crença de Peirce como uma “regra de ação” ao defender o princípio do pragmatismo de acordo com  o qual 

[11] “para desenvolver o significado do pensamento precisamos apenas determinar qual conduta ele é adequado para produzir; aquela conduta é para nós sua única significação e o fato tangível na raiz de todas as nossas distinções de pensamento, mesmo sutis, é que não há nenhuma tão distinta que não consista em algo além de uma diferença possível na prática”. (James, 1907: 29).

        Se olharmos com mais atenção, entretanto para a concepção de crença de James, as diferenças são gritantes. James estava familiarizado com a concepção de crença de Bain, e  mencionando Bain várias vezes em Os Princípios da Psicologia e em outros textos. Mas ele nunca menciona explicitamente a tese de que crença é uma disposição para agir ou um hábito. De fato, quando ele escreve sobre crença, em seu texto “A psicologia da Crença” (Mind 1889) e em Os Princípios da Psicologia (ch. XXI), James considera mais o caráter emocional da crença, e parece não discordar da visão de crença de  Bagehot,  como uma emoção de convicção intimamente relacionada a um reconhecimento mental. Peirce toma emprestado de Bain o lado passivo de sua definição de crença como uma disposição, James insiste em seu caráter consciente e emocional e a relaciona intimamente com a vontade. Ele cita Bain com aprovação quando este afirma (citação 1) “Em seu caráter essencial, a crença é uma fase em nossa natureza ativa - também chamada vontade”. 

        Mas em lugar algum, segundo meu conhecimento, James apóia a concepção de crença como hábito. No capítulo sobre hábitos e no capítulo sobre vontade em Os Princípios de Psicologia, ele menciona Bain, mas não neste contexto. No final do capítulo sobre crença, James pergunta: como podemos acreditar na vontade? Ele admite que se a crença é uma emoção, não podemos controlar nossas emoções e um homem não pode acreditar na vontade de repente. Mas a natureza pode nos levar a repetir os sentimentos emotivos que tivemos na presença de um hábito, e para agir se a coisa em questão fosse real. Essa é a maneira como James explica o relacionamento entre crença e hábito, mas sem descer a uma análise disposicional da crença.

     A interpretação da máxima pragmática por James também é completamente diferente da de Peirce, embora ele a cite com aprovação (Perry 1948, Hookway 1997: 148). Para ele, pragmatismo é primeiramente e principalmente:

 [12] "A atitude de olhar além de primeiras coisas, princípios, “categorias” supostamente necessárias, e voltar para as últimas coisas, frutos, conseqüências, fatos”. (James 1907, 32).

    Pragmatismo para James é principalmente uma oposição ao intelectualismo na filosofia, para a lógica. Isso é justamente o reverso do que Peirce estava propondo. .

   A verdadeira natureza da Teoria da crença de James e sua evidente oposição a Peirce, é proeminente em sua celebrada doutrina A vontade de acreditar (James 1897). 

    Como é bem conhecido, lá James argumenta contrariamente à visão de Clifford de que “é sempre errado, em toda parte, e para qualquer pessoa, acreditar em alguma coisa com base em evidência insuficiente”, que há casos, quando nos confrontamos com opções vividas e forçadas, onde podemos escolher a acreditar sobre evidência insuficiente. Nesses casos, James argumenta, nós temos que escolher fundamentos diferentes daqueles “puramente intelectuais”, e temos que seguir nossa “natureza passional”. 

      Isso é, como vários críticos prontamente responderam uma doutrina arrojada, que Peirce denominou de “suicida” (Perry 1948: 291). James reclamou ter sido incompreendido, mas foi principalmente por sua culpa, já que o artigo está cheio de obscuridades e confusões (ver Haack, 1997). Há dois aspectos da doutrina, um descritivo ou psicológico - podemos, de fato, acreditar em nossas crenças a nossa vontade e controle? – o outro normativo – deveríamos acreditar à vontade em determinadas circunstâncias? (cf. Engel 2000) Não fica claro se a resposta de James à primeira pergunta é positiva. Pelo contrário, ele liga crença à nossa natureza, e insiste que de várias maneiras somos forçados a acreditar como fazemos, e que nossas emoções não estão sob nosso controle. Como vimos acima, ele não defende que a crença possa ser voluntária no sentido de que podemos, como fazemos com nossas ações, decidir a acreditar ou acreditar à vontade diretamente. Ora, sua menção à aposta de Pascal mostra que ele provavelmente aceita a visão de senso comum que podemos manipular nossas crenças voluntariamente, e através de alguns artifícios, acabar acreditando no que queremos. Nesse sentido, crença pode ser considerada voluntária. Mas James defende a reivindicação normativa, em alguns casos pode haver razões prudentes ou práticas para se acreditar com base em evidência insuficiente, e a racionalidade prática pode sobrepujar a racionalidade teórica.  

       Há duas principais dificuldades nesta visão. A primeira é que não fica claro se a argumentação normativa, se a formulamos em termos deontológicos – os casos em que deveríamos acreditar com base em evidência insuficiente–é correta. Porque se pudéssemos, em tais casos, acreditar em algo, então deve ser porque podemos verdadeiramente, acreditar, portanto ser realmente capaz de acreditar à vontade - implicaria em ser possível. Mas não podemos ter obrigações em relação a coisas que não podemos fazer. A segunda dificuldade está no fato de que não fica completamente evidente que possamos ter argumentos sensatos para a racionalidade de nossas crenças. Se a doutrina da vontade de acreditar implica em que não haja uma clara distinção entre razões puramente epistêmicas para se acreditar em alguma coisa e razões sensatas e práticas, ela está errada. Para mim, acreditar que fumar não causa câncer pode ser útil porque sou um fumante e valorizo mais meu presente estado de prazer do que minha saúde, mesmo que eu tenha evidências de que fumar causa câncer.  O fato de que eu poderia considerar minha crença racional porque eu tenho determinados valores não torna esta crença epistemicamente racional. Ora, se a doutrina da vontade de acreditar é a reivindicação mais fraca, a despeito da diferença entre padrões práticos e epistêmicos de racionalidade, há casos em que a primeira sobrepuja a segunda, pode-se aceitar esta visão sem garantir que a racionalidade epistêmica seja no final uma forma de racionalidade prática. 
      

       Essas dificuldades estão intimamente ligadas à teoria da verdade de James. Aqui também James não deveria se queixar de ter sido mal interpretado, porque suas afirmações sobre verdade são tipicamente enganosas e ambíguas, embora ele afirme propor uma distintiva nova visão. De um lado ele rejeita explicitamente a teoria da verdade por correspondência a favor de uma forma de verificacionismo, por outro lado ele aceita a verdade como um “acordo com a realidade”. Ele de fato usa a expressão infame “verdade não é mais do que um expediente da nossa maneira de pensar” e como aquilo que “gratifica”, mas também ele parece subscrever uma visão próxima da de Peirce quando ele diz que a verdade é o recurso “em longo prazo” (para essas oscilações ver Putnam 1997). 

          Os críticos Bradley (1905) e Russell (1910) em particular, prontamente atacaram a visão de que a verdade poderia ser, em algum sentido, reduzida a utilidade, e identifica com suas conseqüências práticas. Esses argumentos são tão conhecidos que não é necessário repeti-los aqui. É interessante notar que é no presente contexto que Bradley faz a lúcida observação a seguir em uma nota de rodapé:

[13] Eu gostaria de saber como nosso novo evangélico concebe sua relação com a teoria da crença de Bain. Parece que ele tomou esta teoria e sem considerar as objeções às quais seria passível, aplicou-a simplesmente trocando “verdade” por “crença”. (Bradley 1905) 

Em resposta (1909) disse que nunca havia sustentado tal doutrina filistina e que nunca quis reduzir a verdade à utilidade. Entretanto, ele insiste no caráter antiintelectual do pragmatismo, e no fato de que está preocupado com verdades “concretas” opostas a “abstratas”, e defende a primazia da prática sobre a teoria. Em forte contraste com Peirce, James entende a idéia pragmatista de avaliação do pensamento através de suas conseqüências como implicação de que se busca suas reais conseqüências, enquanto Peirce entende a máxima como implicação do que se espera como conseqüências contrafatuais de um pensamento. Enquanto Peirce considera o fim ultimo da cognição como conhecimento, para  James o fim último é ação. Ele era, na minha visão, um pragmático prático, e muito ambíguo e nem um pouco pragmático teórico.       

3. Ramsey 

        De certa forma é irônico que o filósofo que mais trabalhou para reviver a concepção de crença de Bain na primeira metade do século XX, Frank Ramsey, tenha se inspirado em Russell, um dos críticos mais fervorosos do pragmatismo de James. 

         Em seu famoso texto “Fatos e proposições”, Ramsey atribui a si próprio a tarefa de definir o conceito de crença, e ele o define através do conjunto de ações que o indivíduo está preparado para assumir. Como Peirce, ele considera o pragmatismo como sendo principalmente uma afirmação sobre significado. 

[14] Eu considero que a essência do pragmatismo seja o significado de uma sentença definido com referência às ações a que sua asserção levaria, ou mais vagamente ainda, seus possíveis causas e efeitos.  (Ramsey 1991:.51)

         Ramsey endossa a concepção de crença de Bain e de Peirce como uma disposição para agir. Ele insiste que crença não é especificamente consciente em é ligada a sentimento consciente, mas tem um caráter habitual. A novidade de sua avaliação vem do fato de que ele considera as crenças em termos de suas possíveis causas ou efeitos, um insight que ele toma da Análise da mente de Russel. O que acreditamos é determinado por aquilo que a crença nos obriga a fazer. Quais são as causas das crenças? Outras crenças, juntamente com as vontades, que determinam os valores ou utilidades sob os quais alguém age. Quais são seus efeitos?  Ações possíveis,  e Ramsey dá como exemplo uma galinha que 

 [15] acredita que um determinado tipo de lagarta é seja venenoso e significa isto meramente deixando de comer tais lagartas devido a experiências desagradáveis a elas associadas. Os fatores mentais em tais crenças seriam partes do comportamento das galinhas, que de certa forma estão associados com fatores objetivos, a saber, o tipo de lagarta e o veneno. (Ramsey 1991: 40)

  A matriz de decisão da galinha é:

	      estados do mundo   

ações
	lagarta venenosa


	lagarta comestível

	comer
	estômago embrulhado
	bom jantar

	evitar comer
	evitar estômago embrulhado
	jantar desperdiçado


A análise de Ramsey se tornou agora tão familiar como teoria da decisão, que sua originalidade pode passar despercebida. Seu ponto é que a crença é identificada por seu papel causal, na conexão com desejos, ao produzir ações, uma concepção que antecipa, como veremos, a concepção funcionalista na filosofia contemporânea da mente. Essa concepção para a natureza da crença com um estado mental. Mas Ramsey também tem uma concepção dos conteúdos da crença como uma atitude proposicional. É aqui que entra sua análise pragmática. 

[16] Uma análise exata desta relação seria muito difícil, mas se poderia sustentar que em relação a esse tipo de crença a visão do pragmatismo está correta, i.e que a relação entre o comportamento da galinha e os fatores objetivos seria que tais ações seriam úteis, se e somente se, a lagarta fosse realmente venenosa. Assim qualquer conjunto de ações para as quais a utilidade p fosse uma condição necessária e suficiente poderia ser denominada uma crença de que p, e assim p seria verdadeiro, i.e se fosse útil.  (Ramsey, "Facts and propositions", in Ramsey 1991)

         Isto foi tomado corretamente, na minha opinião, como uma antecipação da familiar concepção funcionalista de crença. Mas também pode ser considerada como uma definição pragmática dos conteúdos da crença em termos de suas condições de utilidade. Nesse mesmo texto, Ramsey diz:

[17] Eu considero que a essência do pragmatismo seja o significado de uma sentença definido com referência às ações a que sua asserção levaria, ou mais vagamente ainda, seus possíveis causas e efeitos.  (ibid., p.51)

Isso soa muito parecido com o slogan de Bain. Mas Ramsey deu a ele uma virada particular. Ele associou a verdade de uma crença ás suas conseqüências bem sucedidas na ação. Em outras palavras ele associou verdade com sucesso no agir (ver Mellor 1990, Dokic e Engel 2002). Essa idéia pode ser desenvolvida em alguns passos:

  a) Verdade é uma propriedade de uma crença que garante a você obter o que deseja quando age sob ela. Quando uma ação resulta em se obter o que ser quer, isto é, quando ela conduz à satisfação de desejo de alguém, a ação é chamada de bem sucedida. Portanto, de acordo com esse princípio, há uma relação interna entre verdade e sucesso.

(RP) Crenças verdadeiras são aquelas que conduzem a ações bem sucedida sejam quais forem as vontades motivadoras subjacentes. 

Chamamos a isso o “Princípio de Ramsey”. Nele o ponto mais importante é: (RP) não é uma definição de verdade e não define verdade como utilidade. Ramsey não defendia uma teoria pragmática da verdade, mas uma versão deflacionista da teoria da verdade, de acordo com a qual “É verdadeiro que p” e “p” são equivalentes. 

b) (RP) estabelece uma relação interna entre verdade e o sucesso das ações. É uma tese sobre o significado, ou conteúdo, ou condições de verdade de crenças, isto é, das proposições que são objetos de crenças ou juízo. Ramsey afirma que as condições de verdade da crença são determinadas por suas condições de sucesso. Portanto (RP) deveria ser assim formulada:

(RP') Condições de verdade de uma crença são aquelas que garantem o sucesso de uma ação baseada naquela crença sejam quais forem as vontades motivadoras subjacentes. 
c) Uma objeção imediata a (RP) e (RP’) é que o conteúdo da crença ou as condições de verdade mudarão dependendo da natureza do sucesso de nossas ações, que por sua vez são relativas a nossos desejos, que podem estar mudando. Por exemplo, relativamente à minha vontade de permanecer seco minha ação de não levar guarda-chuva não é bem sucedida, mas relativamente à minha vontade de dançar na chuva ela é bem sucedida. Como avaliaremos, em cada circunstância, o conteúdo da crença que conduz à ação de não levar meu guarda-chuva? As condições de verdade não devem ser identificadas com os resultados da ação, que mudam de acordo com a vontade (ou conjunto de vontades) envolvida. Elas devem ser identificadas com as condições constantes no mundo que garantem sucesso qualquer que seja o objetivo perseguido. De acordo com o Princípio de Ramsey, essas condições não são nada mais que estados de coisas correspondendo à crença ou às condições de verdade da crença. Assim, rigorosamente falando, o “sucesso semântico” dos trabalhos de Ramsey se refere na maior parte a crenças gerais, aquelas que têm estabilidade suficiente a longo prazo e não para aquelas que têm vida curta ou se referem a particulares. Lembre-se que esta também era uma característica da concepção de Peirce.  

      Ora uma característica evidente da concepção de crença de Ramsey como disposição para agir é que ele não tem simplesmente uma teoria sobre o conteúdo das crenças, mas também uma teoria sobre a força ou grau de crença, que são graus de probabilidade. Em “Verdade e Probabilidade” (1927) ele define os princípios da mensuração das crenças e vontades através da ação. Para que as crenças e vontades possam ser medidas em uma escala, alguns tipos de ações têm que ser considerados: apostas ou singularidades que o agente está disposto a assumir na proposição. Esse é o chamado quociente de aposta da concepção de crença. Por exemplo, suponha que eu esteja pronto a apostar 3:1 na proposição de que via chover amanhã é falsa. Meu grau de crença nesta proposição é 3/ (3+1) = 0.75. Pode-se calcular o grau de crença de um agente se conhecermos os grau de suas vontades e de suas apostas; pode-se calcular o grau de suas vontades se conhecermos seus graus de crenças e de apostas, mas a dificuldade do problema está em calcular seus graus de crença e de vontade separado de suas apostas. É nisso que Ramsey desenvolveu um procedimento original de mensuração. Não vou entrar em detalhes aqui. Ele fornece um significado preciso da idéia que crença é uma disposição para agir, para determinados tipos fatos. Mas isso é também altamente idealizado e relativo a pressupostos específicos sobre coerência probabilística e racionalidade. É realmente a base da toda moderna teoria de decisão Bayesiana, que nada mais é do que o desenvolvimento formal da idéia de Bain e Peirce
.

       Qual é o relacionamento entre o Princípio de Ramsey de que as condições de verdade de uma crença são determinadas pelos sucessos das ações às quais ela leva e a medida probabilística da crença? Não há nenhum. Para Ramsey, o Princípio se aplica unicamente a crenças plenas ou categóricas, como ele as denomina, e não graus de crença ou crenças parciais. Por que? Porque não podemos, através do sucesso de uma ação, computar o grau de uma crença. Suponha que meu grau de crença que se pode tomar uma boa Caipirinha em um bar distante seja apenas 50%. Aquela crença parcial pode combina, por exemplo, com a vontade de não gastar muita energia para chegar até este bar, e me faz permanecer no meu hotel. Mas isso não é parte da condição de sucesso da minha permanência no meu hotel de que tenha ou não caipirinha neste bar. O sucesso semântico só funciona para crenças plenas, o que significa que a determinação do conteúdo de nossas crenças através de nossas ações é anterior à designação de graus de crença a elas. 

     Ramsey defendia particularmente uma versão pura da concepção disposicional de crença; Ele associava bem claramente a concepção de Peirce do pragmatismo com a concepção analítica de filosofia defendida por Russell e Wittgenstein. Entretanto, um grande número de suas concepções tem uma associação operacionalista e instrumentalista. Mas ele defendia a concepção de verdade como o final da investigação, e, embora tenha notoriamente declarado que não devemos encarar seriamente a idéia de que a filosofia seja bobagem e não deveríamos fazer como Wittgenstein, encará-la como uma bobagem importante, ele defendia a concepção de pragmatismo orientado para a teoria. 

         Mas essa concepção disposicional de crença seria correta? Se for uma disposição que tipo de disposição seria? Agora eu me volto para algumas das mais conhecidas objeções a isto. 
4. Disposicionalismo e funcionalismo sobre crença

     Richard Braithwaite, amigo de Ramsey e editor, publicou em 1932  um ensaio no qual ele explicitamente fornece uma definição disposicional de crença inspirada na de Ramsey, que ele classifica como invocação direta da definição de Bain 
: 

[18] Acreditar em p é estar disposto a agir como se p fosse verdadeiro [Braithwaite 1932]

Em essência esta é a definição de Peirce. Mas ela é extraordinariamente ambígua e levanta algumas dificuldades, particularmente as seguintes:

     (i) A multifacetada natureza das disposições da crença e o holismo da crença. A primeira ambigüidade foi removida quando se notou que ela é verdadeira não para ações atuais, mas para ações possíveis. Mas o problema, se o “é” em [18] indica uma definição (ou uma condição necessária e suficiente) é que, mesmo numa leitura contrafatual das disposições, não o conjunto de ações, poderia alguma vez considerar uma crença. Considerando o conhecido exemple de Ryle, se acredito que o gelo do lago é fino, posso manifestar minha crença ao estar disposto a advertir as crianças a não andarem sobre ele, eu mesmo não caminhar até o gelo, fazendo gestos, ou, ou se eu desejar a morte do meu pior inimigo, aconselhando-o a andar no lago gelado, etc. Por essa razão Ryle propôs identificar crenças com conjuntos abertos de disposições ou disposições “multifacetadas”. Ao fazê-lo ele tentou contestar a conhecida característica holística da crença: a crença não pode ser definida por um conjunto de ações, mas somente por um conjunto de ações dadas outras crenças e vontades.  

  (ii) A ontologia das disposições. As disposições são criaturas estranhas. De um lado um grande número de filósofos – os positivistas e o próprio Ryle - duvidam totalmente que ela exista e adotam uma visão puramente fenomênica delas. Nesse sentido, os condicionais contrafatuais que supostamente as expressam simplesmente relatam regularidades fenomênicas. Por outro lado alguns filósofos são realistas sobre disposições, mas podem divergir quanto à questão se a disposição tem uma natureza real associada a possibilidades reais – esta era mais ou menos a posição aristotélica - ou se podem ser reduzidas em algum sentido a sua “base categoria”. (ver Armstrong 1973, Mumford 1998). Peirce era muito claro na sua aceitação dos “would be´s” na realidade, e a esse respeito ele era um realista sobre disposições e leis. A questão fica menos clara para outros pragmáticos. James era considerado pelo próprio Peirce um actualist. Ramsey é mais realista, mas em alguns de seus tons operacionais, ele é claramente menos realista.

   (iii) As condições de manifestação das disposições. Outra dificuldade bem conhecida se refere ao modo como a disposição é manifestada. Em quais circunstâncias a disposição se manifestará? Particularmente poderia ser a disposição causada por sua própria manifestação? Se definirmos uma crença disposicional como aquela que é meramente tácita e que poderia se tornar explícita ou consciente, então o que será daquelas crenças que adquirimos somente ao tomarmos conhecimento delas, como a crença de que no momento estou falando alto, o que eu não sabia um momento atrás, mas que eu adquiro quando alguém me diz que estou falando muito alto? A crença não era uma disposição minha. Eu não acreditava que estava falando alto, mas eu adquiro a disposição no momento que  adquiro crença consciente explícita. Outro caso difícil se refere à própria manifestação da parte posterior da disposição da crença. Suponha por exemplo um copo frágil que não foi batido, mas que tão logo leva uma batida deixa de ser frágil. Similarmente poderíamos imaginar alguém que acreditar que as aranhas são horríveis, mas logo que encontra uma, tem a disposição de acreditar o contrário. Tais casos são raros, mas não há impossibilidade lógica em tais “disposições fora do comum” (Martin 1994, Lewis 1997). Isso nos leva a duvidar da adequação da análise condicional das disposições. 

    (iv) Objetivando a verdade e estando disposto a agir como se fosse verdadeiro. B As definições de Braithwaite e similares invocam de forma crucial uma condição como se. Mas é trivial enfatizar que há vários casos em que estamos dispostos a agir como se uma proposição fosse verdadeira, sem realmente acreditar nesta proposição. Fingimento, fazer de conta ou mentiras são incompatíveis com a definição. Esse ponto não é simplesmente a familiar objeção ao behaviorismo. Uma das principais características da crença é que é uma atitude que é tal que “almeja a verdade”. Fica difícil analisar tal característica que não implica simplesmente resultar na idéia familiar de que crenças têm uma “direção ajustada mente do universo”, mas em dizer que o relacionamento entre aquele que acredita e uma proposição é tal que aquele que acredita tem que agir como se a proposição fosse verdadeira parece muito fraca para a natureza desta relação (ver Engel 2004).

  (v) A ação perdida.  A análise disposicional da crença implica em um estado que teria um tipo de relacionamento com a verdade que é característica da crença mas que não teria nenhum efeito sobre a psicologia de um agente, ou pelo menos potencialmente, nas suas ações não seria uma crença. Alguns filósofos negam isso e argumento que haveria criaturas que teriam crenças, mas aquelas crenças não teriam efeito, mesmo potencial, sobre seus comportamentos (Strawson 1996). 
           Elaborada de forma restrita e quase behaviorista, a tese disposicional é certamente aberta a tais dificuldades. Mas um grande número de filósofos têm argumentado que uma tese disposicional mais ampla construída ao longo das linhas da concepção funcionalista da mente evita em grande parte essas dificuldades.

           Deixemos de lado o lado ontológico (ii). Como vimos acima, nenhuma definição disposicional estrita de crença é correta. Uma crença é associada à disposição para agir somente em determinados modos somente dadas as vontades, outras crenças e outros estados mentais (ver, por exemplo, Lewis 1966). Na tese funcionalista que pode ser atribuída a Ramsey, uma crença é a causa potencial das ações, em relacionamento com outras crenças, vontades e outros estados mentais, e dado seu papel nas várias inferências que o agente poderia fazer. A definição de Braithwaite deveria ser reformulada mais ou menos assim:

[19] X acredita que p = X está disposto a agir e ter estados mentais em modos tais que os desejos de X pudessem ser satisfeitos se  p fosse verdadeiro e fosse a causa ou pudesse ser causado por outros estados mentais e inferências. 

Tal definição mais liberal poderia responder à objeção holística (i) e a objeção da ação perdida (v) pelo menos.
 Poderíamos responder à última enfatizando que embora as crenças possam existir na ausência de uma disposição correspondente para agir, é pouco provável que uma criatura pudesse ter uma crença que não fizesse de todo qualquer diferença em sua psicologia. Algumas pessoas podem ser tão reservadas que seus pensamentos podem ser sempre escondidos, possivelmente para si próprios. Mas a idéia de que alguém possa acreditar em p, e esse estado não seja de nenhum modo causado por qualquer outro de seus estados mentais nem causar outro estado mental é – você pode repetir! – inacreditável. 

     A objeção mais premente para a visão disposicional, me parece, é (iv). Poderíamos reformulá-la da seguinte maneira: embora o disposicionalismo possa responder pelo caráter habitual (e largamente inconsciente) de um grande número de nossas crenças, ele não pode responde pelas crenças que envolvem um comprometimento distinto à verdade de uma proposição que é explicitamente considerada pelo agente. Já nos defrontamos com esse problema e já vimos como Peirce in particular oscila entre a visão de que a crença é habitual e não necessariamente e a visão de que a crença é um tipo de comprometimento voluntário. Nós vimos como James, escolhendo o segundo ramo da alternativa, é levado a exagerar o caráter voluntário da crença. Mas de fato não há tensão entre a concepção disposicional ou habitual de crença e a concepção de comprometimento. Esse será meu último tópico.

5. Crença e comprometimento: Dewey e Levi

     Uma das idéias essenciais do pragmatismo clássico é que as crenças não vêm de uma em uma, mas são parte da atividade geral da investigação. A investigação é o procedimento  pelo qual nós mudamos e revisamos nossas crenças. Ora não há forma de entender uma mudança de crença com puramente rotineira ou uma questão mecânica, como quando uma criatura, por exemplo, um animal, registra uma informação que chega e atualiza sua informação prévia. Uma visão quase behaviorista e uma concepção bayesiana ortodoxa entendem a mudança de crença desta forma.
 Isso não é, como vimos, o modo como o pragmatismo clássico vê a questão. A mudança de crença não é uma atualização inconsciente de informação. É também, como Peirce insista, uma atividade controlada e de racional, que implica a reflexividade e vontade por parte do agente. Ao mudar suas crenças, o agente tem que revisar seus comprometimentos prévios e defender outros novos. Isso significa não somente adquirir hábitos de ação, mas também ser capaz de ver a que alguém é comprometido quando tem determinadas crenças. Se não for feita a distinção entre crença como um hábito ou disposição e crença como comprometimento, não haveria diferença entre mudar crenças através de terapia, hipnotismo, doutrinação ou qualquer tipo de treinamento de um lado e mudar a crença de alguém através da investigação consciente. No primeiro caso, tipicamente perdemos controle sobre o que acreditamos e muitas de nossas atividades podem acontecer, depois de um certo estágio, como piloto automático.    No último caso, nossa atividade é consciente e voluntária. Na mudança de crença através de mero treinamento ou recrutamento, não prestamos atenção na verdade de nossas crenças: simplesmente as recebemos. Na mudança de crença através de comprometimento, prestamos atenção na verdade que vem com o objetivo de nossa atitude de crença consciente.

          Essa distinção entre crença disposicional e de comprometimento pode ser trabalhada de várias formas. Como vimos Peirce às vezes a considerava como uma distinção entre uma mera opinião (em questões insignificantes) e crença plena (em questões vitais), algumas vezes como uma distinção entre crença e raciocínio controlado ou investigação. Em várias circunstâncias ela sobrepõe a distinção entre crenças parciais (possivelmente no modo bayesiano) e crenças plenas que Ramsey enfatizava. Outros autores a formularam como uma distinção entre crença verdadeira e aceitação (Engel 2000a). Um dos pragmáticos clássicos que enfatizou fortemente distinção crença/comprometimento foi Dewey (1938). Dewey partiu do modelo crença-dúvida de investigação de Peirce e o desenvolveu. Ele considerava mudança em crenças plenas como uma espécie de tentativa de ajustá-las aos fins. O pesquisador busca uma resposta como uma questão ainda não estabelecida. As conjecturas que constituem as soluções potenciais para problema são, na terminologia de Dewey as “proposições”. A conclusão é um “juízo”. Dewey relacionava a submissão do comprometimento à subscrição de um contrato. Quando a investigação é bem conduzida, o juízo é assegurado e “garantido”, e se torna um recurso para a investigação posterior.  

     Um dos autores contemporâneos que desenvolveu com um grau de sofisticação sem precedentes a concepção de investigação de Peirce e Dewey é Isaac Levi (ver, por exemplo, 1996, 1999). Seu próprio modo de formular a crença/comprometimento consiste em distinguir dois tipos de mudança de crença:

[20] 1. Mudanças em atitudes como comprometimentos opinativos (doxatic), afetivos, ou avaliativos que são submetidos a controle e investigação. 

2. Mudanças em performances opinativas (doxastic), afetivas, e avaliativas que resultam ou falham em esforços para preencher tais comprometimentos (Levi 2002: 212).

Uma coisa é mudar o comprometimento de alguém (uma atividade voluntária). Outra coisa é mudar a performance de alguém numa tentativa de preencher um comprometimento, porque a tentativa pode falhar e a performance pode ser naquele respeito completamente involuntária. A última é voluntária no sentido que uma simples ação é voluntária, e podemos fracassar em agir do modo como decidimos agir. Mas não há incompatibilidade entre dois tipos de estados opinitivos (doxastic), crenças e comprometimentos. Não é como se o mundo opinativo (doxastic) fosse dividido em domínio puramente passivo, crença e puramente ativo, comprometimento, juízo e aceitação. Algumas de nossas crenças são disposicionais e em larga escala tácitas. Elas envolvem acolher um determinado conteúdo, principalmente no sentido de que não refletimos sobre elas. Outras crenças são reflexivas e em segundo lugar: são as bases para nossos comprometimentos. Adotar a última não implica prestar atenção nela o tempo todo, como se fosse alguém sempre parado atrás de um comprometimento. As disposições podem ser adquiridas num segundo nível também.  Mas nesse nível as disposições não são meros atos irrefletidos: eles são reflexivos, disposições racionais. É por isso que é errado igualar a noção de comprometimento com a rejeição da concepção disposicional de crença. 
        A lógica do comprometimento ou crença plena é uma lógica de revisão da crença, e entre um grande número de lógicos que as estudam atualmente
, Levi tem sido um dos principais colaboradores. Uma das características mais notáveis do próprio modelo de Levi é que ele se aplica primariamente à crença plena e não às crenças parciais.  De acordo com essa concepção, um pesquisador racional deveria tentar ter uma visão de seus comprometimentos e no que eles implicam. Na terminologia de Peirce, ele deveria transformar seus hábitos de pensamento “princípios guias”. Em outras palavras deveria se tornar um lógico. 

      O modelo crença/comprometimento enfatiza o caráter voluntário e controlado do comprometimento e mudança de crença. Mas, insistindo, de jeito nenhum implica que a crença ela própria seja voluntária no sentido de que seria decidida à “vontade”. Porque evidência é o benchmark pelo qual a investigação é guiada. Em outras palavras, o pesquisador controla sua crença até onde ele checa seus comprometimentos, adere a eles, duvida, suspende o juízo, revisa suas crenças e faz outros comprometimentos mas ele é também, para assim dizer, ele próprio controlado pela evidência e pelos fatos. Nem o modelo crença/comprometimento implica que o valor teórico da verdade deveria dar lugar ao valor prático da utilidade. Pelo contrário, uma concepção tal qual de Levi, igual a Peirce ou Ramsey torna a verdade um independente e autônomo objetivo da investigação, que não é precedida por outros valores. A questão se torna menos clara com Dewey, que queria trocar a verdade por assertibilidade garantida. Dewey assegurava a autonomia da verdade e conhecimento como valores. Dizer que a verdade é um valor independente não significa que não podemos tratar a investigação como uma forma de meios para um fim ou raciocínio instrumental paralelo ao raciocínio prático ou raciocínio sobre ação. A esse respeito o objetivo da investigação seria um tipo de utilidade epistêmica, alcançável através de algum tipo de decisão Mas esse raciocínio prático voltado para um fim não implica qualquer redução de valores teóricos para valores práticos como tais. Levi comenta com lucidez:

[21] “Para Dewey, os princípios mínimos regulando a deliberação inteligentemente conduzida são aplicáveis não somente em deliberações econômicas, políticas, cautelosas e éticas, mas para a investigação científica como também para suas extensões, portanto, não há diferença entre racionalidade “prática” e “racionalidade teórica”. A característica essencial do pragmatismo de Dewey que é valiosa para nossa admiração e séria atenção é a tese de que toda racionalidade está a serviço da resolução de problemas. Para endossar tal pragmatismo, como faço, não é necessário impor uma redução dos objetivos da investigação científica a objetivos morais, políticos, econômicos, pessoais ou estéticos. Uma vez que se admite a diversidade de valores, como Dewey claramente o faz, isso exige pouco esforço para concluir que os valores cognitivos e os valores que deveriam ser buscado na investigação fatual deveriam ser re-descritos como  morais, políticos, pessoais ou estéticos”. (Levi 1999, 220). 

Conclusão

     A redução de valores epistêmicos a outros, práticos em geral, é precisamente o que Bradley e Russell já objetavam ao “humanismo” de Schiller e o “pragmatismo” de James em seu tempo. Mas isso não é um engano ou uma confusão sistemática o pragmatismo orientado para a teoria faz. 

      Esse não é o modo como um “neopragmático” como Rorty entende a questão, que contrariamente a Peirce, é atraído por uma concepção puramente naturalista, pós-Quineana de crença como uma disposição 
. Mas ele enfatiza fortemente o aspecto voluntário da crença, e subscreve uma versão da doutrina da vontade de acreditar, especialmente em seus aspectos antievidenciais. Em suas mãos o pragmatismo é precisamente uma tentativa de superar os dualismos usuais de pensamento e realidade, fato e valor e teoria versus prática. Verdade se torna o que é favorecido por nossa comunidade, evidência se torna o que nós podemos como evidência, objetividade se torna intersubjetividade, uma clara divisão entre crença e vontade, crença e desejo, entre o que é intelectual e o que é prático e emocional é apagada. Rorty é, em nossos dias, o líder do praxis-pragmatismo. Ele finge ser fiel às doutrinas de James e Dewey. Em alguns pontos ele pode estar certo, porque temos visto que James é especialmente ambíguo a esse respeito.
 

      Mas verdadeira ascendência é somente uma parte do que interessa aqui. O que interessa é que podemos identificar uma espécie de pragmatismo, pragmatismo teórico, que sem renunciar à concepção disposicional de crença como um princípio básico do pragmatismo, não exclui as dualidades entre crença e vontade, fato e valor, teoria e prática. Se isto não é pragmatismo, deixe estar, e amicus pragmatismus, magis amica veritas. Mas acredito que seja pragmatismo, verdadeiramente concebido.

NOTAS REFERENTES AO TEXTO

1. Bain, Peirce e a máxima pragmática

[1] “Particularmente, ele (Nicholas St. John Green) sempre realçava a importância de se aplicar a definição de crença de Bain, como “aquilo sobre o qual o homem está preparado para agir”. Desta definição, o pragmatismo não é nada mais do que um corolário: portanto estou disposto a considerá-lo o avô do pragmatismo” (Peirce, C.P 5.12, 1907).

[2] “Será prontamente reconhecido que o estado da mente chamado crença é, em muitos casos, um comprometimento à nossa atividade. Mas pretendo ir mais longe, e afirmar que a crença não tem significado a não ser com referência a nossas ações: a essência, ou conseqüência é tal que a coloca na região da vontade”. (Bain, 1859, p. 568).

[3] "A crença não é um modo momentâneo da consciência: é um hábito da mente que, essencialmente, dura algum tempo e que é em grande parte (pelo menos) inconsciente: e tal como outros hábitos, é (até que se depare com alguma surpresa que principia sua dissolução) perfeitamente auto-satisfatória. A dúvida é um gênero totalmente contrário. Não é um hábito, mas privação de um hábito. Ora, a privação de um hábito, a fim de ser alguma coisa, deve ser uma condição de atividade errática que de alguma forma precisa ser superada por um hábito” ('Peirce, What Pragmatism Is', CP 5.417).

[4] “Porque todo hábito tem ou é, uma lei geral. Aquilo que é verdadeiramente geral se refere ao futuro indefinido porque o passado contém somente uma determinada coleção dos tais casos que ocorreram. O passado é um fato atualizado. Mas um geral (fato) não pode ser completamente atualizado. Ele tem uma potencialidade e seu modo de ser é esse in futuro. O futuro é potencial, não atual. (“Minute Logic”, CP 2.148, 1902).

[5] O que particularmente distingue uma crença geral, ou opinião, tal como uma conclusão inferencial de outros hábitos é ser ativa na imaginação. Se eu tenho o hábito de colocar primeiro minha perna esquerda na calça antes da direita, quando imagino estar vestindo minhas calças, provavelmente não pensaria definitivamente colocar primeiro a perna esquerda. Mas se eu acredito que o fogo possa ser perigoso, e imagino um fogo explodindo perto de mim, também imaginarei que vou pular para trás. Ao contrário – e este é o ponto mais importante – um hábito-crença simplesmente criado na imaginação, como quando eu considero como deveria agir de circunstâncias imaginárias, deverá igualmente afetar minha verdadeira ação se aquelas circunstâncias se realizassem (Minute Logic, CP 2.148, 1902).

[6] "Uma crença em uma proposição é um hábito controlado e sustentado de agir de modo a ser produtivo para os resultados desejados somente se a proposição for verdadeira". (“New Elements”, EP 2:312, 1904)

[7] “Considerar que efeitos - imaginavelmente possíveis de alcance prático - concebemos que possa ter o objeto de nossa concepção. A concepção desses efeitos corresponderá ao todo da concepção que tenhamos do objeto" (“How to make our ideas clear” CP 5.404).

[8] Evidentemente, que ela não será riscada por muitas outras substâncias. Toda a concepção dessa qualidade assim como a de qualquer outra, confunde-se com seus efeitos concebíveis [CP, 5.403].
[9] [O investigador] está submetido à compulsão de acreditar naquilo que ele acredita… à medida que o tempo passa, a crença de um homem usualmente muda de uma maneira da qual ele não pode resistir. A força que muda a crença de um homem é… em todos os casos, denominada um ganho of experiência. “(MS 1342, CP 1. 129, 1905) 

[10] “Eu asseguro que o que é verdadeiramente chamada crença, isto é, a adoção de uma proposição como uma ktéma es aei usando a vigorosa frase do Doutor Carus, não tem lugar em ciência absolutamente. Nós acreditamos na proposição em relação à qual estamos prontos para agir. Crença plena é prontidão para agir em relação a uma proposição em crises vitais, opinião é prontidão para agir em questões relativamente insignificantes. Mas ciência pura não tem nada a ver com ação. As proposições que ela aceita, ela meramente insere na lista de premissas que pretende usar. Nada é vital para a ciência, nada pode ser. Suas proposições aceitas, entretanto, não são mais do que opiniões, e toda a lista é provisória. O homem científico não está minimamente atado às suas conclusões”. (Reasoning and the Logic of Things, CP 1.635, 1898) 

3. James e a vontade de acreditar

[11] “para desenvolver o significado do pensamento precisamos apenas determinar qual conduta ele é adequado para produzir; aquela conduta é para nós sua única significação e o fato tangível na raiz de todas as nossas distinções de pensamento, mesmo sutis, é que não há nenhuma tão distinta que não consista em algo além de uma diferença possível na prática”. (James, 1907: 29).

[12] "A atitude de olhar além de primeiras coisas, princípios, “categorias” supostamente necessárias, e voltar para as últimas coisas, frutos, conseqüências, fatos”. (James 1907, 32).

[13] Eu gostaria de saber como nosso novo evangélico concebe sua relação com a teoria da crença de Bain. Parece que ele tomou esta teoria e sem considerar as objeções às quais seria passível, aplicou-a simplesmente trocando “verdade” por “crença”. (Bradley 1905) 

4.         Ramsey 

[14] Eu considero que a essência do pragmatismo seja o significado de uma sentença definido com referência às ações a que sua asserção levaria, ou mais vagamente ainda, seus possíveis causas e efeitos.  (Ramsey 1991: 51)

[15] acredita que um determinado tipo de lagarta é seja venenoso e significa isto meramente deixando de comer tais lagartas devido a experiências desagradáveis a elas associadas. Os fatores mentais em tais crenças seriam partes do comportamento das galinhas, que de certa forma estão associados com fatores objetivos, a saber, o tipo de lagarta e o veneno. (Ramsey 1991: 40)

	      Estados do mundo

Ações
	lagarta venenosa


	lagarta comestível

	comer
	estômago embrulhado
	bom jantar

	evitar comer
	evitar estômago embrulhado
	jantar desperdiçado


[16] Uma análise exata desta relação seria muito difícil, mas se poderia sustentar que em relação a esse tipo de crença a visão do pragmatismo está correta, i.e que a relação entre o comportamento da galinha e os fatores objetivos seria que tais ações seriam úteis se e somente se, a lagarta fosse realmente venenosa. Assim qualquer conjunto de ações para as quais a utilidade p fosse uma condição necessária e suficiente poderia ser denominada uma crença de que p, e assim p seria verdadeiro, i.e se fosse útil.  (Ramsey, "Facts and propositions", in Ramsey 1991)

[17] Eu considero que a essência do pragmatismo seja o significado de uma sentença definido com referência às ações a que sua asserção levaria, ou mais vagamente ainda, seus possíveis causas e efeitos.  (ibid., p.5)

(RP) Crenças verdadeiras são aquelas que conduzem a ações bem sucedida sejam quais forem as vontades motivadoras subjacentes. 

(RP') Condições de verdade de uma crença são aquelas que garantem o sucesso de uma ação baseada naquela crença sejam quais forem as vontades motivadoras subjacentes. 

4. Disposicionalismo e funcionalismo sobre crença

[18] Acreditar em p é estar disposto a agir como se p fosse verdadeiro [Braithwaite 1932]

Objections to the dispositionalist view: (i) The many tract nature of belief dispositions and the holism of belief  (ii) The ontology of dispositions (iii) The manifestation conditions of dispositions. (iv) Aiming at truth and being disposed to act as if true.(v) The missing action.  

[19] X acredita que p = X  está disposto a agir e ter estados mentais em modos tais que os desejos de X pudessem ser satisfeitos se  p fosse verdadeiro e fosse a causa ou pudesse ser causado por outros estados mentais e inferências.                                          

5. Crença e comprometimento: Dewey e Levi 

[20] 1. Mudanças em atitudes como comprometimentos opinativos (doxatic), afetivos, ou avaliativos que são submetidos a controle e investigação. 

2. Mudanças em performances opinativas (doxastic), afetivas, e avaliativas que resultam ou falham em esforços para preencher tais comprometimentos (Levi 2002: 212).

[21] “Para Dewey, os princípios mínimos regulando a deliberação inteligentemente conduzida são aplicáveis não somente em deliberações econômicas, políticas, cautelosas e éticas, mas para a investigação científica como também para suas extensões, portanto, não há diferença entre racionalidade “prática” e “racionalidade teórica”. A característica essencial do pragmatismo de Dewey que é valiosa para nossa admiração e séria atenção é a tese de que toda racionalidade está a serviço da resolução de problemas. Para endossar tal pragmatismo, como faço, não é necessário impor uma redução dos objetivos da investigação científica a objetivos morais, políticos, econômicos, pessoais ou estéticos. Uma vez que se admite a diversidade de valores, como Dewey claramente o faz, isso exige pouco esforço para concluir que os valores cognitivos e os valores que deveriam ser buscado na investigação fatual deveriam ser re-descritos como  morais, políticos, pessoais ou estéticos”. (Levi 1999, 220). 
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�  CP 5, 108; 2. 182; 2. 204; 5. 55; 7.444 cf. Misak  1991: 89. 


� Para mais detalhes sobre  esta distinção ver  Engel 2004 


�  Para essa distinção cf. Misak ibid, p. 67 ff. Eu próprio tenho interpretado a concepção de Peirce como uma forma de idealismo (Engel 2002, ch. 2).  


� Para uma discussão dessa questão ver Harman 1998/


� Bain ele próprio nunca encarou desta forma, embora haja traços no argumento de Pascal e em Logic of Chance de Venn. Peirce considerava o significado subjetivo da probabilidade, mas sua ênfase era a concepção objetiva ou freqüentista. Não irei discutir este ponto aqui. 


� Ver Braithwaite 1932, note 2, p.31. 


� Para definições similares, formuladas em teremos de mundos possíveis, ver Stalnaker 1984.


� Jeffrey 2000 entende crença para homens e animais como também desta maneira.  


� Principalmente como o próprio Levi, David Makinson, Carlos Alchourron  e Peter Gärdenfors.


� É interessante observar que quando ele define crença em Quiddities (Harvard 1987) Quine adota a definição puramente disposicional. Outro neopragmático do tipo mais extremado é Stich (1990). 


� Para o tão conhecido pragmatismo de Rorty, ver Haack 1998. Para ambigüidades similares em Putnam, ver C. Tiercelin 2003.





